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DECRETOS
DECRETO N° 6.505, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1981

Homologa a Decisão n° 100/81, do Conselho de
Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 20, inciso II, da Lei nc 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o constante do Processo n" 687.062/77,

D E C R E T A :

Art. 1° - Fica homologada a Decisão n" 100/81, do Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do Distrito Federal, que aprovou no S etor Bancário S ul,RA-I, as
proposições consubstanciadas nas seguintes plantas:

— S BS -PR-42 /l, que define o pavimento térreo das projeções 25 e 32;
— SBS-PR-43/1, que define a esplanada das projeções 25 e 32;
- SBS-P'R-44/1, que define o subsolo das projeções25 e 32 das áreas CAV-l

eCAV-2;

- SBS-GB-0001/1, que define o Gabarito e Normas de Edificação da
projeçâo25.

Art. 2" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasilia, 10 de dezembro de 1981
93" da República e 22" de Brasília
AIMÉ ALCIBtADES SILVEI RA LAMA IS ON
JOS É CARLOS MELLO

DECRETO N° 6 506 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1981

Homologa a Decisão n° 99/81, do Conselho de Ar-
quitetura e Urbanismo do Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 2'0, inciso II, da Lei n" 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o constante do Processo n" 002589/81,

DECRETA:

Art. 1° - Fica homologada a Decisão n° 99/81, do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Distrito Federal, que aprovou a dispensa da exigência contida no
Decreto n" 5.929 /81, para aprovação do Projeto Arquitetônico referente ao lote
10, Trecho02, do S etor de Clubes Esportivos S ul,RA-I.

Art. 2" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições emcontrário.

Brasilia, 10 de dezembro de 1981
93" da República e 22" de Brasília
AIMÊALCIBÍADES SILVEI RA L AM A IS ON
JOS È CARLOS MELLO

Secretaria de Viação
e Obras

DECRETO DE 09 DE DEZEMBRO DE 1981

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lheconfere o artigo 20, inciso VII, da Lein° 3751, de 13deabril de 1960,

RESOLVE:

DISPENSAR, a partir de 1° de dezembro de 1981, MARGARIDA AU-
XILIADORA SOARES, Técnico de Administração, Código NS-715.A, Ref.
NS-05, matricula n° 15.154-8, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, da
Função em Comissão de Assessor Auxiliar, Símbolo FC-02, do Gabinete do
Secretário, da S ecretaria de Viação e Obras do Distrito Federal.

Brasília, 09 de dezembro de 1981
AIMÉ ALCIBlADES SILVEIRA LAMAISON
JOS É CARLOS MELLO
JOSÉ ANTONIO AROCHA DA CUNHA
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ADMINISTRAÇÃO DA CIDADE SATÉLITE
DO NÚCLEO BANDEIRANTE

ATOS DO ADMINISTRADOR

ORDEM DE S ERVICO DE 30 DE NOVEMBRO DE 1981
O ADMINISTRADOR DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BAN-

DEIRANTE, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21, inciso IV iío
Regimento desta Administração, aprovado pelo Decreto n ° 2.287, de 21 de junho
del973,etendoemvistaoqueconstadoProcesson" 135462/81,

RESOLVE:

1° - DESIGNAR os servidores MAGNOLIA MÉRCIA CARNEIRO E
ANDRADE, Diretora da Divisão Regional de Licenciamento e Fiscalização de
Obras, matrícula n° 18.852; RUBENS MARTINS, Assessor, matrícula n"
18.402; JOSÉ ABNER MELO CARVALHO, Chefe da Seção de Obras e Re-
paros, matrícula n" 19.835; VILEMON CRUZ DE LIMA, Chefe da Seção de
Arquivo Técnico, matrícula n" 1249, todos desta Administração, para, sob a
presidência do primeiro, comporem a Comissão de Recebimento Provisório das
obras de urbanização da Faixa de Domínio da Estrada Parque do Núcleo Ban-
deirante Trechos compreendidos entre o Córrego Vicente Pires e a Via NB-01, e
entre as Vias NB-04 e NB-05 desta Cidade Satélite, objeto da Tomada de Preços
n" 02/81-ACSNB, cuja execução esteve a cargo da firma BRAJAL — Brasília
Ajardinamento Ltda.

- Esta Ordem de Serviço entra em vigor nesta data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Núcleo Bandeirante, 30 de novembro de 1981
VIVALDO MARTINS ALVES FILHO

Administrador

ORDEM DE SERVIÇO DE 02 DE DEZEMBRO DE 1981

0 ADMINISTRADOR DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BAN-
DEIRANTE, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21, inciso IV do
Regimento desta Administração, aprovado pelo Decreto n ° 2.287, de 12 de junho
de 1973, combinado com o artigo 12 do Decreto n" 5.748 de 30 de dezembro de
1980, que aprovou as Normas de Execução Orçamentaria e Financeira do Dis-
trito Federal,

RESOLVE:

1 ° - DÊS IGNAR, tendo em vista o que consta da Cláusula Décima Ter-
ceira do Convénio n" 087/81, celebrado em 30.11.81, entre o Distrito Federal-
Administração da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante e a Companhia Ur-
banizadora da Nova Capital do Brasil — NOVACAP, o arquiteto HENRI
CAVALCANTI CURI, Diretor da Divisão de Obras, matrícula n" 14.402,
Executor e Supervisor Técnico dos serviços de conclusão do Prédio do Parque de
Serviços/da Administração da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante, cabendo-
lhe supervisionar,fiscalizar e acompanhar o fiel cumprimento do referido ajuste,
objeto do Processon0135420/81.

2" - Esta Ordem de Serviço entra em vigor nesta data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Núcleo Bandeirante, 02 de dezembro de 1981
VIVALDO MARTINS ALVES FILHO

Administrador
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MATÉRIAS PARA PUBLICAÇÃO

A entrega de matérias para publicação no
"Diário Oficial" será feita na Divisão de Divul-
gação da SEA, 3° andar dr> Anexo I do Palácio do
Buriti.de 08:00 às 15:00 horas, sem interrupção

ASSINATURAS

As assinaturas para fora da Capital da Re-
pública somente serão anuais

- As assinaturas vencidas serão suspensas
sem prévio aviso.

- Para evitar interrupção na remessa do ór-
gão oficial, a renovação de assinatura deve ser
solicitada com 'M (trinta) dias de antecedência

- As assinaturas dos órgãos públicos serão
anuais e deverão ser renovadas até 31 de janeiro
de cada ano

Os suplementos as edites serão vendidos,
separadamente, na Seçao de Distribuição, no an-
elar lerreo do Anexo do Buriti .

- Os pedidos de assinaturas de servidores
devem ser encaminhados com comprovante de
sua situação funcional.

GDF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DIÁRIO OFICIAL
DO DISTRITO FEDERAL

Órgão Oficial de Divulgação do Governo do Dis-
trito Federal Editado pela Divisão de Divulgação
da SEA

EXPEDIENTE

DIRETOR
ANTÓNIO CASTELO BRANCO

Redação e Administração:
Anexo I do Palácio do Buriti - 3° andar

Composição e impressão nas oficinas do "Jornal
de Brasília"

TELEFONES:

REDAÇAO: Diretc: 225flfl03
PABX 225- 6830 • Rama 1312

OFICINAS Direto . 226-4357
PABX 225-2515 Ramal 27

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Anual Cr»3.000,00
Semestral .' Cr$ 1.500,00

FUNCIONÁRIOS

Anual Cr»2.000,00
Semestral Cri 1.000.00

OBSERVAÇÃO

Para remessa através da ECT, o valor da as-
sinatura aerá acrescido da taxa rcapcctiva

MATÉRIA PAGA

1.1 Página inteira Cr$ 16.803,60.
Por centímetro de coluna Crt 254,60

NUMERO AVULSO

O preço do número avulao figura na última
página de cada exemplar.

O preço do exemplar atrasado acra
eido de 50% do valor fixado.

ORDEM DE SERVIÇO DE 03 DE DEZEMBRO DE 1981

O ADMINISTRADOR DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BAN-
IDEIRANTE, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21, inciso IV do
l Regimento desta Administração, aprovado pelo Decreto n° 2.287, de 12 de junho
Ide 1973,combinado com oartigo 124, § l ° do Decreto n° 4.507, de 26 de dezembro
|de 1978,etendoemvistaoqueconstadoProcesson" 135480/81,

RESOLVE:
1° — DESIGNAR os servidores GEDALIAS NEVES DA COSTA, Asses-

Isor, matricula n° 18.645; MAGNOLIA MÉRCIA CARNEIRO E ANDRADE,
IDiretora da Divisão Regional de Licenciamento e Fiscalização de Obras, ma-
Itricula n° 18.852; HENRI CAVALCANTI CURI, Diretor da Divisão de Obras,
(matricula n" 14.402 e NIVARDO BARROS DE M ACEDO, Diretor substituto
l da Divisão de Administração Geral, matricula n" 12.193, para, sob a presidência
l do primeiro e Secretariada pelo último, comporem a Comissão de Licitação por
l convite, nos termos da legislação vigente, visando a execução das obras de cons-
I trucão de uma ponte sobre o Córrego Riacho Fundo acesso ao Acampamento da
l Metropolitana - Núcleo Bandeirante, objeto do processo em epígrafe.

2a — Esta Ordem de Serviço entra em vigor nesta data, revogadas as dis-
| posições em contrário.

Núcleo Bandeirante, 03 de dezembro de 1981
VIVALDO MARTINS ALVES FILHO

Administrador

ORDEM DE SERVI CO DE 04 DE DEZEMBRO DE 1981
-O ADMINISTRADOR DA CIDADE SATÉLITE DO NÚCLEO BAN-

I DEIRANTE, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21, inciso IV do
Regimento desta Administração, aprovado pelo Decreto n° 2.287 de 12 de junho

j de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo n" 135457/81,
RESOLVE:

l" - DESIGNAR, nos termos do artigo 12, das Normas de Execução
l Orçamentaria e Financeira do Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto n° 5.748
de 30 de dezembro de 1980,o Arquiteto HENRI CAVALCANTI CURI,Diretor
da Divisão de Obras, matrícula n" 14.402, Executor e Supervisor Técnico dos
serviços de fornecimento e instalação de 05 (cinco) esquadrias de ferro no De-
pósito do Ginásio de Esportes Rogério Pithon Serejo Farias e uma na Residência
Funcional da Administração desta Cidade Satélite, conforme condições gerais e
especificações constantes do Convite n° 10/81-ACSNB, Adjudicado a favor da
CACIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, cabendo-lhe supervisionar, fis-

| calizareacompanharasuafielexecucão.
2° - Esta Ordem de Serviço entra em vigor nesta data, revogadas as dis-

posições em contrário.

Núcleo Bandeirante, 04 de dezembro de 1981
VIVALDO MARTINS ALVES FILHO

Administrador

PROCESSO N° : 135466/81
INTERESSADO:ELETRÕNICA BETELLTDA
AS S U NTO: Autoriza a realização de despesa e dispensa de licitação

DESPACHO:
AUTORIZO a realização da despesa nos termos do artigo 32. § 3°, inciso I

das Normas de Execução Orçamentaria e Financeira do Distrito Federal .apro-
vadas pek» Decreto n° 5.748 de 30 de dezembro de 1980, e no uso da competência
estabelecida pelo Inciso II. do Artigo 64, do Decreto 4.507 de 26 de dezembro de
1978. combinado com o artigo 2° do Decreto 6.290 de 07 deoutubro de 1981, dis-
penso a licitação no valor de Cr$ 55.050.00 (cincoenta e cinco mil e cincoenta
cruzeiros), a favor da firma: ELETRÕNICA BETEL LTD A. para fazer face às
despesas com os serviços de conserto e reparos no sistema de som do Ginásio de
Esportes Rogério Pithon Serejo Farias, conforme proposta apresentada, anexa
ao processo em epígrafe.

Publique-se e encaminhe-se à Divisão de Administração Geral desta Unidade
Administrativa, para as providências complementares.

Núcleo Bandeirante. 26 de novembro de 1981
VIVALDO MARTINS ALVES FILHO

Administrador

PROCES SON0:135465/81
INTERESSADO: VIACÃOPIONEIRA LTDA (TransporteColetivo Urbano)
AS S U NTO: Autoriza a realização de despesa e dispensa de licitação

DESPACHO:

AUTORIZO a realização da despesa nos termos do artigo 32.§ 3°, inciso I,
das Normas d,e Execução Orçamentaria e Financeira do Distrito Federal,
aprovadas pelo Decreto n° 5.748, de 30 de dezembro de 1980, e no uso da com-
petência estabelecida pelo inciso II do artigo 64. do Decreto n° 4.507 de 26 de
dezembro de 1978, combinado com o inciso VI I, do artigo 17 do mesmo diploma
legal, dispenso a licitação no valor de Cr$ 9.200.00 (nove mil e duzentos cru-
zeiros) , a favor da VIAÇÃO PIONEIRA LTDA (Transporte Coletivo Urbano),
para fazer face às despesas com aquisição de 200 (duzentos), passes de ônibus,
destinados a servidores desta Administração.

Publique-se e encaminhe-se à Divisão de Administração Geral desta Unidade
Administrativa, para as providências complementares.

Núcleo Bandeirante, 26 de novembro de 1981
VI VALDO MARTINS ALVES FILHO

Administrador

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA
ATOS DO ADMINISTRADOR

ORDEM DÊS ERVIÇO DE 30 DE NOVEMBRO DE 1981
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GAMA, no uso das atribuições

que lhe confere o item IV do artigo 21 do Regimento da Administração Regional
do Gama. aprovado pelo Decreto n° 2.284,de 12.06.73,

RESOLVE:
DESIGNARosservidores RAIMUNDOFÉLIX DASILVA - Diretorda

Divisão de Administração Geral, GENES IA SANTOS DA SILVA - Chefe da
Seção Financeira e o Engenheiro Civil CARLOS MURILO EUSTÃQUIO
MACHADO M AI A, da Divisão de Obras, para comporem, sob a presidência do
primeiro, a Comissão de Licitação por Convite, nos Termos da Legislação em
vigor,dequetrataoProcesson°167.054/81-RA-II.

Gama-DF. 30 de novembro de 1981
LEOSMARLITRAN DOS SANTOS

Administrador

ORDEM DE SERVIÇO DE 01 DE DEZEMBRO DE 1981
\

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO GAMA, no uso de suas atri-
buições legais, e tendo em vista o que consta no Processo n° 167060/81,

RESOLVE:

CANCELAR, a partir desta data, a Indenização de Transportes concedida
através da Ordem de Serviço de 04/11/81, ao servidor ARTHUR MOTTUS,
Engenheiro Civil,matrícula n° 22.734-X, no valor de Cr$ 7200 00 (Sete mil e
duzentos cruzeiros) .

Gama-DF, 01 de dezembro de 1981.

LEOSMAR LITRAN DOS SANTOS
Administrador
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ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIA DE 30 DE NOVEMBRO DE 1981

O SECRETÃRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do artigo 91 do Regimento
ai _vado pelo Decreto n° 2978, de 14 de agosto de 1975, e tendo em vista o que
consta no Processo n° 014.804/81,

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor GERALDO DAMASIO CARNEIRO, Assessor,
Código DAS-102.1, matrícuk n° 09.504-4, da Supervisão de Processos Ad-
ministrativos desta Secretaria, para promover SINDICÂNCIA, destinada a
apurar o fato de que trata o referido processo.

Brasília, 30 de novembro de 1981
JOS Ê ANTÓNIO AROCHA DA CUNHA

S ecretário

PORTARIA DE 02 DE DEZEMBRO DE 1981

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no artigo 8 ° do
Decreto n° 5.065,de 18de janeiro de 1980,

RESOLVE:

DISPENSAR,a pedido.ANTONIO RAMOS DE SOUZAAgente Adminis-
trativo,matricula 16:178-O, Código S A-401-C ̂ lef .NM-28 /ia função de Assisten-
tepòdigoDAI-ii23,da Comissão de Licitação da Secretaria de Administração
do Distrito Federal

•

Brasilia, 02 de dezembro de 1981

JOSÉ ANTÓNIO AROCHA DA CUNHA
Secretário

SUPERVISÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
PROCESSÓ ADMINISTRATIVON°: 009.020/81
INTERESSADO: ALBÉRICOMARTINS FERRAZ
MATRÍCULA: 77.321-FEDF/SEC
AS S UNTO: Acidente de tráfego e arrombamento de veículo oficial.
DECISÃO: Não responsabilidade do servidor, nos fatos de que trata o referido
processo. Remetidos os autos à Procuradoria-Geral, com vista a sua competência
especifica, inclusive ao ressarcimento dos danos, orçados em Cr$ 120.000,00
(cento e vinte mil cruzeiros), causados no Volkswagen, Sedan, placa OF-8235-
DF, provocados pelo condutor'do veículo particular, AN-4799-DF. Enviadas
cópias de folhas dos autos à FEDF, para as medidas que entender necessárias,
com relação ao comportamento dos vigias, JOSÉ MACHADO DA COSTA e
AVELINO DE BASTOS.

PROCESSO ADMINISTRATIVON°: 014.302/80
INTERESSADO: FRANCISCO GOMES DE AQUINO
MATRÍCULA: 553.CLT-TERRACAP/SEF
ASSUNTO: Acidentes de tráfego
DECISÃO: Responsabilidade do ex-servidor no acidente ocorrido com o veículo
OF-8327-DF, causando danos orçados em Cr$ 14.805,18 (quatorze mil, oitocen-
tos e cinco cruzeiros e dezoito centavos), e responsabilidade do condutor do carro
particular, AJ-7319-DF, cujos prejuízos no Volkswagen, Sedan,placa OF-8566-
DF, orçaram em Cr$ 1.770,56 (um mil, setecentos e setenta cruzeiros e cinquenta
e seis centavos). Remessa dos autos à Procuradoria Geral, com vista a sua com-
petência específica, inclusive aos danos provocados nos veículos oficiais, e ao
requerido no Processo n° 000.021/81, apensado.

PROCESSO ADMINISTRATION0: 025.176/79
INTERESSADO: JOS É BOITONE DE CARVALHO SILVA
MATRÍCULA: 07392-X/QPDF
AS S UNTO: Acidente de tráfego
DECISÃO: Responsabilidade do servidor. ÁCS P, para promover o desconto da
importância de Cr$ 6.536,26 (seis mil, quinhentos e trinta e seis cruzeiros e vinte e
seis centavos), em 10 (dez) parcelas, na folha de pagamento mensal, dos ven-
cimentos do servidor, pelo ressarcimento dos danos causados no Volkswagen,
Brasília, placa OF-7938 DF. Em seguida à Procuradoria-Geral com vista a sua
competência específica, quanto ao requerido no Processo n ° 025.868/79, junto.

PROCESSO ADMINISTRATION0: 024.457/80
INTERESSADO:OSMUNDODOS SANTOS
MATRÍCULA: 10.868-QSPDF
ASSUNTO: Acidente de tráfego
DECISÃO: Responsabilidade do servidor. Encaminhado o processo à CSP,
para promover o desconto da importância de Cr$ 4.172,21 (quatro mil, cento e
setenta e dois cruzeiros e vinte e um centavos), em 40 (quarenta) parcelas, na
folha de pagamento mensal, dos vencimentos do servidor, pelo ressarcimento
dos danos causados no Ford, CaminhãOjplaca FO-0338-DF.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N °: 3H: 260/81
INTERESSADO: RAIMUNDO GOMES DE SOUZA
MATRÍCULA: 78.990-CLT/SLU
ASSUNTO: Acidente de tráfego
DECISÃO: Responsabilidade do ex-servidor. Remessa dos autos à Procura-
doria Geral, com vista a sua competência especifica, inclusive quanto aos danos
causados no Volkswagen, Kombi, placa OF-5729-DF, orçados em Cri 5.88634
(cinco mil, oitocentos e oitenta e seis cruzeiros e noventa e quatro centavos),

PROCESSO ADMINISTRATIVON°: 000.101/81
INTE RÉS S ADO: S EB AS TIÃO BATIS T A MONTE IRO
MATRÍCULA: 06695.8-QPDF
ASSUNTO: Acidente de tráfego
DECIS AO: Responsabilidade do servidor. À CS P, para promover o desconto da
importância de Cr$ 65.481,98 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e oitentae um
cruzeiros e noventa e oito centavos), em 80 (oitenta) parcelas, na folha de pa-
gamento mensal dos vencimentos do servidor, pelo ressarcimento dos danos ,
causados no Volkswagen, Sedan, placa FO-1392-DF. Em seguida à Procura -
doria-Geral, com vista ao requerido no Processo n ° 003.893/81.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 000.142/80
INTERESSADO: SEVERING DE SOUZA COS TA
MATRÍCULA: 2239-FSS/SINE-DF
AS S UNTO: Acidente de tráfego
DECISÃO: Não responsabilidade do servidor. Encaminhado o processo à
Procuradoria-Geral, com vista a sua competência específica, inclusive ao ressar-
cimento dos danos, orçados em Crt 48.896,61 (quarenta e oito mil, oitocentos e
noventa e seis cruzeiros e sessenta e um centavos), causados no Volkswagen,
Sedan, placa OF-2200-DF,pelo condutor do veiculo particular, AN-2668-DF.

JOS É ANTONIO AROCHA DA CUNHA
Secretário de Administração

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE PESSOAL
DIVISÃO DE CADASTRO FINANCEIRO

ATOS DO DIRETOR

AUXÍLIOS DOENÇA - INDEFERIDOS
PROCESSO N°: 017250/81
NOME: NICANOR PEDRO DE FARIA, Agente Administrativo, SÁ401 3,
Lot: DID
MATRICULA: 11.051-5
ASSUNTO: AUXILIO-DOENÇA
DESPACHO • No uso das atribuições conferidas pelo item II, artigo 8° , Anexo
I do Decreto n° 2978, de 14 de agosto de 1975, "INDEFIRO", o pedido com
base nos artigos H8-V e 143, da Lei n" l .711, de 28 de outubro de 1952, por
constatar que o funcionário não conta com l (um) ano ininterrupto de Licença
para Tratamento de Saúde.

Em.01/12/1981
ANTÓNIO ALBERTO BOQUADY

Diretor _ Substituto

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE MATERIAL
ATOS DO COORDENADOR

PROCESSO N° : 016297/81
INTERESSADO: PROCURADORIA-GERAL E OUTROS
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL
DESPACHO: Nos termos do artigo 17, inciso VIU', do Decreto n° 4507,de 26
de dezembro de 1978, combinado com o artigo 32, §3° , inciso II, do Decreto n°
5.748, de 30 de dezembro de 1980, dispenso a licitação para compra do material
especificado às fls. 71, diretamente da COMPANHIA DO DESENVOLVI-
MENTO DO PLANALTO CENTRAL - CODEPLAN, no valor de CrS
l .298.790 00 (hum milhão .duzentos e noventa e oito mil e setecentos e noventa
cruzeiros) .

Brasilia, 01 de dezembro de 1981
ANTÓNIO ALBERTO RODRIGUES PESTANA

Coordenador

PROCESSO N ° : 017220/81
INTERESSADO: SECRETARIA DE SAÚDE
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL

DESPACHO: Nos termos do artigo 17, inciso VII, do Decreto n° 4 507, de 26
de dezembro de 1978, combinado com o artigo 32, §3°. .inciso II, do Decreto n°
5.748, de 30 de dezembro de 1980, dispenso a licitação para compra do material
especificado às fls. n, diretamente da IBM DO BRASIL — INDÚSTRIA,
MAQUINAS E SERVIÇOS LTD A., no valor de Cr$ l 560 660 JOO (hum mi-
lhão, quinhentos e sessenta mil, seiscentos e sessenta cruzeiros) .

Brasília ,01 de dezembro de 1981

. ANTÓNIO ALBERTO RODRIGUES PESTANA
Coordenador
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PROCESSO N ° : 17619/81
INTERESSADO: CONFECÇÕES PLANALTO LTDA
ASSUNTO: PAGAMENTO DE FATURA
DESPACHO: Face ao pronunciamento da Seçáo de Preparo de Liquidação e de
acordo com o disposto no art. 68, do Decreto n° 4507, de 26 de dezembro de
1978, e ainda, no uso das atribuições que me são conferidas pelo inciso I, do art.
66, do citado diploma, aplico à firma CONFECÇÕES PLANALTO LTDA., a
multa de Cr$ l 399 32 ( h u m mil, trezentos e noventa e nove cruzeiros e trinta e
dois centavos) , pelo atraso de 23 (vinte e três) dias na entrega do material,
cujo fornecimento lhe foi adjudicado através da Nota de Empenho n° 908/81-
DPC, de acordo com as condições estabelecidas para realização da TOMADA
DE PREÇOS n° 82/81-CL-SEA, de que participou.

Publique-se, dé-se ciência ao interessado e, em seguida, encaminhe-se ao
Departamento da Despesa-SEF.

Em 01 de dezembro de 1981
ANTÓNIO ALBERTO RODRIGUES PESTANA

Coordenador

PROCESSO N°: 017.773/81
INTERESSADO: PROCURADORIA-GERAL
ASSUNTO: EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO POR ESTIMATIVA
DESPACHO: Nos termos do artigo 17, inciso VIU, do Decreto n° 4 507, de 26
de dezembro de 1978, combinado com o artigo 32, ÍÍ3° .inciso II, do Decreto n°
5-748, de 30 de dezembro de 1980, dispenso a Incitação para compra de café,
água açúcar, leite pasteurizado, pão-francês, manteiga ou margarina e cho-
colate ou Toddy.diretamente da SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE
BRASÍLIA SÁ. — SAB, no valor de Cr$ 10500000 (cento e cinco mil cru-
zeiros) .

Brasília, 02 de dezembro de 1981

TIBAGY DE CASTILHO
Coordenador (Substituto)

PROCESSO N°: 016309/81
INTERESSADO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL

DESPACHO; Nos termos do artigo 17, inciso VIL, do Decreto n° 4507, de 26
de dezembro de 1978, combinado com o artigo 32, § 3° , inciso II do Decreto n°
5.748, de 30 de dezembro de 1980, dispenso a licitação para compra do material
especificado às fls. 25 e 26, diretamente da OLIVETTI DO BRASIL S A., no
valor de Cr$222.85336 (duzentos e vinte e dois mil, oitocentos e cinquenta e
três cruzeiros e trinta e seis centavos) .

Brasília ,02 de dezembro de 1981

TIBAGY DE CASTILHO
Coordenador (Substituto)

PROCESSO N" : 017221/81
INTERESSADO: SECRETARIA DE SAÚDE
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL

DESPACHO: Nos termos do artigo 2° do Decreto n° 6 290, de 07 de outubro
de 1981 .combinado com o artigo 32, § 3° , inciso II, do Decreto n° 5.748, de 30
de dezembro de 1980, dispenso a licitação para compra do material especificado
às fls. 07, diretamente da DISBREL DISTRIBUIDORA DE BALANÇAS E
REFRIGERAÇÃO LTDA, no valor de Cr$28.80000 (vinte e oito mil e oi-
tocentos cruzeiros) .

s Brasília, 02 de dezembro de 1981

TIBACY DE CASTILHO
Coordenador (Substituto)

SECRETARIA DE FINANÇAS
^ ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIA DE 30 DE OUTUBRO DE 1981

O SECRETARIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribui coes que lhe confere o artigo 3° .alínea "a ", do Decreto n ° 5 004,de 20 de
dezembro de 1979,

RESOLVE:
DESIGNAR,nos termos do artigo 1° e item IV do artigo 2° do Decreto

n° 5004, de 20 de dezembro de 1979. FLEURY AGUIAR Asrente Adminis-
trativo matricula 12 357^9, Código SÁ401, Classe "B" Ref. NM-24 Quadro de
Pessoal do Distrito Federal para substituir SEBASTIÃO JOSÉ PEREIRA
Chefe da Seção de Informações Econômico-Fiscais/DRS /Dp R/S E F, matrícula
4372-9, Símbolo FC-4, por motivo de licença médica no período de 01 a 15 de
novembro de 1981.

Brasília, 30 de outubro de 1981
FERNANDO TUPINAMBA VALENTE

Secretário

PORTARIA DE 02 DE DEZEMBRO DE 1981
O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso

das atribuições que lhe confere o artigo 3°, alínea "a", do Decreto n° 5.004, de 20
de dezembro de 1979,

RESOLVE:

DESIGNAR,nos termos do artigo 1°, e item I, do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979, VALDOMIRO BORGES RIBEIRO Agente

«Administrativo matrícula 12.519.9 Código SA-401 Classe "B" Ref. NM-24
Quadro de Pessoal do Distrito Federal para substituir MILTON GONÇALVES
DE ARAÚJO Chefe da Seção de Informações Econômico-Fiscais-
/DRG/DpR/SEF matrícula 17.470-X Código DAI-111.3 por motivo de férias
regulamentares no período de 15 de dezembro de 1981 a 13 de janeiro de 1982.

Brasilia-DF, 02 de dezembro de 1981
FERNANDO TUPINAMBA VALENTE

Secretárioi

PORTARIA DE 02 DE DEZEMBRO DE 1981

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDER AL, no uso de
suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no artigo 8 ° do Decreto
n" 5.065, de 18de janeiro de 1980,

RESOLVE:

DESIGNAR, WALDIR ABREU Fiscal de Tributos matrícula 1207-6,
Código TAF-303 B Ref .NS-l 7 para exercera função de Chefe 4a Seção de Bens
Apreendidos e Documentário Fiscal Código DAI-111-3 da Divisão de Fiscali-
zação, do Departamento da Receita, desta S ecretaria

Brasília, 02 de dezembro de 1981

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE
Secretário

PORTARIA DE 02 DE DEZEMBRO DE 1981

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 8° do Decreto n° 5.065,18 de janeiro
de 1980,

RESOLVE:
DISPENSAR, a pedido, MIGUEL MARTINS DE LIMA, Fiscal de

Tributos, Código TAF.303.C - Referência NS-20, matrícula n° 2.201.2, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, da Função de Chefe da Seção de Bens
Apreendidos e Documentário Fiscal, Código DAI-111.3, da Divisão de Fisca-
lização , do Departamento da Receita, desta S ecretaria.

Brasília, 02 de dezembro de 1981
FERNANDO TUPI NAMBÂ VALENTE

Secretário

PORTARIA DE 02 DE DEZEMBRO DE 1981

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 3°, alínea "a", do Decreto n° 5.004, de 20
de dezembro de 1979,

RESOLVE:

DÊS IGNAR, nos termos do artigo l °, e item I, do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979, EDNA CARLOS SANTIAGO Fiscal de
Tributos matrícula 08.365-8 CódigoTAF.303 Classe "C" Ref. NS-19 Quadro de
Pessoal do Distrito Federal para substituir MARIA DA GLORIA BORGES
DOS SANTOS Chefe da Seção de Registro de Arrecadacão/DAr/DpR/SEF.
matrícula 07.654-6 Código DAI-111.3 por motivo de férias regulamentares no
período de 02 a 31 de dezembro de 1981

Brasília, 02 de dezembro de 1981

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE
Secretário

PORTARIA DE 02 DE DEZEMBRO DE 1981

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 3 °, alínea "a", do Decreto n° 5.004, de 20
de dezembro de 1979,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo 1°, e item I, do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979, BOLÍVAR FIGUEIREDO DE MACEDO
Chefe da S eção Técnica Tributária,matricula 08.444-1 .Código DAI -111.3 .Quadro
de Pessoal do Distrito Federal para substituir ANTÓNIO MENDES PA-
TRIOT AjDiretor da Divisão da Receita doGama-DpR/SEF.matrícula 08.473-5
Código DAS -101.1 por motivo de férias regulamentares no período de 02 a 31 de
dezembro de 1981

Brasília, 02 de dezembro de 1981

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE
Secretário
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PORTARIA DE 02 DE DEZEMBRO DE 1981

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 3°, alínea "a", do Decreto n" 5.004, de 20
de dezembro de 1979,

RESOLVE:

DÊS IGNAR, nos termos do artigo l ° e item I, do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979, DJALMA DE LIRA FERREIRA Fiscal de
Tributos matrícula 2.014-1, Código TAF-303 Classe "S " Ref. NS -22 Quadro de
Pessoal do Distrito Federal para substituir JOS Ê LIRA SOBRINHO Chefe da
Seção de Fiscalização Tritutária/DRG/DpR/SEF matrícula 7.663-5, Código
DAI-111.3 por motivo de férias regulamentares no período de 02 a 31 de dezem-
bro de 1981

Brasília, 02 de dezembro de 1981

FERNANDO TUPI NAMBÀ VALENTE
Secretário

PORTARIA DE 02 DE DEZEMBRO DE 1981
O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas atribuições,
RESOLVE:
Tornar sem efeito a Portaria de 26 de novembro de 1981, que designou EDNA

CARLOS SANTIAGO, Fiscal de Tributos, Código TAF-303, Classe C, Refe-
rência NS-19, matrícula n° 08.365-8, para substituir.ADALBERTO ALEXAN-
DRE DA SILVA, Chefe da Seção de Arrecadação/DAR/DpR/SEF,matrícula
n° 11.587-8, Código DAI-111.3, no período de 02 a 31 de dezembro de 1981, por
motivo de férias regulamentares.

Brasília, 02 de dezembro de 1981
FERNANDO TUPI NAMBÂ VALENTE

S ecretário

PORTARIA DE 02 DE DEZEMBRO DE 1981
O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso

das atribuições que lhe confere o artigo 3 °, alínea "a", do Decreto n° 5.004, de 20
de dezembro de 1979,

RESOLVE:
DÊS IGNAR, nos termos do artigo 1°, e item I, do artigo 2°, do Decrero n°

5.004, de 20 de dezembro de 1979, HIRAM RORIZ Fiscal de Tributos matrícula
18.989-8 Código TAF-303 Classe "C" Ref. NS-18-Quadro de Pessoal do Distrito
Federal para substituir BOLÍVAR FIGUEIREDO DE MACEDO. Chefe da
Seção Técnica Tributária/DRG/DpR/S EF matrícula'8.444-1, Código DAI-
111.3 por motivo de férias regulamentares do Diretorda Referida Divisão no
Período de 02 a 31 de dezembro de 1981

Brasília, 02 de dezembro de 1981
FERNANDO TUPI NAMBÂ VALENTE

Secretário

PORTARIA DE 02 DE DEZEMBRO DE 1981
/

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 3 °, alínea "a", do Decreto n° 5.004, de 20
de dezembro de 1979,

RESOLVE:

DÊS IGNAR, nos termos do artigo lc, e item I, do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979. FRANCISCO DE OLIVEIRA FILHO Fiscal
de Tributos, matrícula 7.739-9 Código TAF-303 Classe "S " Ref. NS -22 Quadro
de Pessoal do Distrito Federal, para substituir ROSALY MARIA S. DE
OLIVEIRA.Chefe da Seção de Pesquisa e Avaliação/DIEF/DpR/SEF, ma-
trícula 4.354-0-Código DAI-111.3 por motivo de férias regulamentares no pe-
ríodo de 02a 31 de dezembro de 1981.

Brasília, 02 de dezembro de 1981

FERNANDO TUPI NAMBÂ VALENTE
Secretário

PORTARIA DE 03 DE DEZEMBRO DE 1981
O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso

das atribuições que lhe confere o artigo 3 °, alínea "a", do Decreto nc 5.004, de20
de dezembro de 1979,

RESOLVE:
DÊS IGNAR, nos termos do artigo l °, e item I V, do artigo 2 °, do Decreto n °

5.004, de 20 de dezembro de 1979, ELISEU ANTÓNIO BELO Fiscal de Tri-
butos.matrícula 7.388-1, Código TAF-303, Classe "B" Ref. NS-17-Quadro de
Pessoal do Distrito Federal para substituir JOAQUIM RODRIGUES DE AL-
MEIDA ^Chefe da Seção Técnica Tributária/DRS/DpR/SEF matrícula
2.105.9, Código DAI-111.3, por motivo de licença médica no período de 01 de
dezembro de 1981 a 31 de janeiro de 1982.

Brasília, 03 de dezembro de 1981
FERNANDO TUPI NAMBÂ VALENTE

Secretário

PORTARIA DE 03 DE DEZEMBRO DE 1981
O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas atribuições regimentais e tendoem vista o disposto no artigo 8", do Decreto
n° 5.065, de 18de janeiro de 1980,

RESOLVE:
f

DIS PENS AR, apedido, ANTONIO LUIZBARBOS A, Fiscal de Tributos,
Código TAF-303.C, Referência NS-21, matrícula n° 07.860:3, do Quadro de Pes-
soal do Distrito Federal, da Função de Chefe da Seção de Orientação e Consulta,
da Divisão de Tributação, do Departamento da Receita, desta S ecretaria.

Brasília, 03 de dezembro de 1981

FERNANDO TUPINAMBÁ VALENTE
Secretário

PORTARIA DE 03 DE DEZEMBRO DE 1981
O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no artigo 8° do Decreto,
n° 5.065, de 18 de janeiro de 1980,

RESOLVE:
DESIGNAR JOSÉ RIBAMAR COSTA,Fiscal de Tributos-matrícula

7.387-3, Código TAF-303.C Ref. NS-20.para exercera função de Chefe da Seção
de Fiscalização Itinerante-Código DAI-111.3 da Divisão de Fiscalização, do
Departamento da Receita, desta Secretaria.

Brasília, 03 de dezembro de 1981
FERNANDO TUPIN AMBÃ VALENTE

Secretário

PORTARIA DE 03 DE DEZEMBRO DE 1981
O SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso

das atribuições que lhe confere o artigo 8°, do Decreto n° 5.065, de 18de janeiro
de 1980,

RESOLVE: '
DIS PENS AR, a pedido, JOSÉ BONIFÁCIO MARTINS AM ARAL, Fis-

cal de Tributos, Código TAF-303 .B, Referência NS-l 7, matrícula n ° 8.432-8, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, da Função de Chefe da Seção de Fis-
calização Itinerante, Código DAI-111.3, da Divisão de Fiscalização, do Depar-
tamento da Receita, desta Secretaria.

Brasília, 03 de dezembro de 1981
FERNANDO TUPINAMBÁ VALENTE

Secretário

R E F O R M U L A Ç Ã O no P R O G R A M A DE T R A B A L H O DO FUNDEFE - 19m

D E S P E S A

.•"LJC.-AÇCES ATRAVÉS DA SECRETARIA DE FINANÇAS

Stfl RETORNO

J] - Execução de Obros de Urbanização

• b - Setor de Embaixadas ,

02- ^plantação de Vias e Obras Complementares de Urba-

03- Implantação de Rodovias, Obras de Urbanização e

ú-'- Ex^cu'^o de Obra* do Estádio

l'5- Execução de Obras no Ginásio de Esportes Presidente
Mediei

00 Execução de Cbras da Piscina Coberta

io , -<ecuçao dn Obras de Infraestrutura nas Cidades Sá
té i i tes :

a- Implantação de Galerias <fe Aguas Pluviais no Nu

b- Implantação de Galerias de Aguas Pluviais no Ga

c- implantação de Galerias de íguas Pluviais em Ta

d- Implantação de Galerias de ígu^s Pluviais no
SRIA

e- Implantação de Galerias de Aguas Pluviais em Só

10- Execução de Obras de Ampliação do Sistema de Ilumi-
nação Pública nas Cidades Satélites:

c- Taguatiítgct

f- cobradinho

h- SRIA

11- Execução de Obras de Urbanização ms Cidades Satéli
tes:

a- Núcleo Bandeirante

S I T U
l

A N T E R I O R \

384.B27.036
10.000.000

157.100 000

£j 000 000

193.000.000

60.000.000

15.000.000

15 000 000

1 0 . 000 . 000

17.380 000

5 000.000

1 .000.000

18.000 000

10 000 000

4 470 000
16 000 000
7.750.000

lú 000 000
2 500 000
7 815 000
5 575 000
4 636 000

32.417.000

1 078 470 03í

A Ç S 0

ATUAl

218.995.000
10.000.000

157.100 000

85 000 000

310.633.962

108.198.074

15.000.000

15 OCO 000

10.000.000

17 380.000

5 000.000

1 .000 000

18.000.000

10.000.000

4.470.000
16.000.000
7.750.000

16.000 000
2.500.000
7.815 000
5.575 000
4 636 000

i 3 .629.352

! C 34 682.388

GA3/SEF/81/ZILDA/lygia.
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f

d- Ceilãndia

h- SRIA

12- Execução de Obras de Implantação, Ampliação, Recupe
ração e Conservação de Vias Publicas nas Cidades ST
télites:

b- Taguatinga

13- Execução de Obras de Melhoramentos nas Cidades Saté
lites:

a- Construção de Centros Recreativos e Desportivos

b- Construção de Parque de Serviços Administrativos

c- Construção de Centros Recreativos e Desportivos
de Taguatinga

d- Construção do Parque Vivencial de Taguatinga ...
e- Construção do Parque de Serviços Administrativos

de Brazlãndia
f- Construção de Centros Recreativos e Desportivos

de Sobradinho
g- Construção de Centros Recreativos e Desportivos

de Planaltina
h- Construção do Parque de Serviços Administrativos

de Planaltina
i- Construção do Salão de Múltiplas Funções do SRIA
j- Ampliação, .Cobertura e Urbanização de Feiras na

Ceilãndia :
1- Construção da Feira Modelo de Planaltina
a- Conclusão do Prédio de Parque de Serviços Admi -

nistrativos do Núcleo Bandeirante

14- Construção de Postos de Saúde

15- Ampliação do Sistema de Iluminação Pública do Plano
Pi 1 oto e Setores

16- CoTiplementação do Sistema de Identificação de Qua
dras, Praças e Logradouros Públicos T

17- Construção de Bancas de Jornais e Revistas

18- Execução de Obras de Reforma e Melhoramentos da Es

19- Execução de Obras de Instalação de Escada Rolante
ro Terminal Rodo ferroviário

transporte

20- Exacução de Obras de Recuperação da Usina de Tratamen
to de L i xo

21- Execução de Obras do Programa de Destinação Sanitária
do Lixo de BrasTl ia

23- Obras do Plano de Edificações da "Secretaria de Segu-
rança Públ i ca

24- Obras do Plano de Edificações da Polícia Militar do

25- Programa de Desenvolvimento de Comunidades Rurais
Construção e Equipamentos de Centros Sociais Rurais..

26- Construção, Reforma, Escrituras, Registros e Respecti

27- Reequipamento dos Órgãos da Secretaria de Finanças ..

28- Reequipamento, Modernização e Ampliação dos Serviços
de Coleta de Tratamento de Lixo

29- Reequipamento, Modernização e Ampliação de Núcleos Ru
rã i s ...

30- Equipamento e Reequipamento dos Órgãos da Secretaria

31- Equipamento e Reequipamento dos Órgãos da Polícia Mi
litar do Distrito Federal T

32- Equipamento e Reequipamento dos Órgãos do Corpo de

33- Desenvolvimento Organizacional eEstrutural da Adminis
traçao do Distrito Federal

34- Desenvolvimento de Estudos e Projetos de Rodovias ...

35- Aumento de Capital de Empresas:

a- TCB !
b- CEB
c- CAESB

36- Construção de Unidades Escolares no Distrito Federal.

37- Reequipamento da Rede de Ensino de 19 Grau . ...

38- Expansão e Equipamento da Rede de Ensino de IV Grau..

39- Reequipamento da Rede de Ensino de 29 Grau

40- Ampliação e Adaptação de Próprios da Fundação Cultu -
ral do Distrito Federal

41- Equipamento das Novas Instalações da Fundação. Cultu-
ra' do Distrito Federal

S I T U

ANTERIOR

87. 600. 000
126 137 000
51 500 000
55 500.000
43.000.000
26.293.000

.25 095.000

6.000.000
13.500.000

4.000.000

2 500.000

6.050.000
7.000.000

3.000.000

4.000.000

10.200.000

3.250.000
7.478.000

21.500.000
7.853.000

8.600.000

5.810.000

63.500.000

6.500.000

3.000.000

61.300.000

15.000.000

1 753 636 036

18 700 000

205.000.000

10 000 000

30.000.000

42 100 000

- o -

10 000 000

18.794.000

40 000.000

50 325.000

21 500 000

25.730.000

17.400.000

18 947 000

4.000.000

15.000.000
51 .284.764
20.000.000

88.000.000

5.000.000

30.000.000

3 . 000 . 000

7.500.000

6.000.000

A Ç A 0

.ATUAL

87.600.000
126.137.000
51 500.000
55.500.000
49.000.000
26.293.000
25.095.000

6.000.000
20.947.000

4 000.000

2.500.000

6.050.000
7.000.000

3.000.000

4.000.000

10.200.000

3.250.000
7.478.000

21.500.000
13.353.000

3.600.000

5.810.000

63.500.000

6.500.000

3.000.000

61.300.000

15.000.000

1 778 795.388

17 400 000

205.000 000

10 000 000

30.000.000

46 600 000

- 0 -

10.000 000

18.794.000

41 300 000

50.325.000

21 500 000

25.730.000

17.400.000

4.000.000

15.000.000
51.284.764
20.000.000

88.000.000

5.000.000

30.000.000

3.000.000

7.500.000

6.000.000

transporte

4?- txecução de Obras de Recuperação e Reforma do Audi-

tório da Escola Parque da 307/308-Sul

44- Construção de Escada de Emergência e Assentamento de

Porta Corta-Fogo do Hospital de Base

45- Construção do Parque de Exposição de Animais

46- Execução de Obras de Recuperação, Ampliação e Equi-

pamentos dos Serviços Integrados de Assistência ao

Prõ-Fscolar Carente

2 491 916 800

9 430 000

230 000 000

1 500 000

200.000.000

2.000.000

2 502 629.152

9 430 000

230 000 000

1 500 000

200.000.000

2.000.000

R E F O R M U L A Ç Ã O DO P R O G R A M A DE T R A B A L H O DO FUNDEFE - 1981
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47- Execução de Obras de Recuperação, Ampliação e Equi-

pamentos dos Serviços de Assistência ao Menor

48-' Execução de Obras de Pavimentação na Região Geoeco-

nõmica de Brasília

49- txecução de Obras de Recuperação e Melhoramentos das

kodovias do Plano Rodoviário do Distrito Federal ..

50- Chr&s do Plano Rodoviário do Distrito Federal

51- Reequipamento, Modernização e Ampliação de Distri

tos Rodoviários

52- Desenvolvimento de Estudos e Projetos Rodoviários .

53- Execução de Obras de Melhoramentos no Jardim Zooló-

gico t

54- Construção e Implantação de Unidades de Revenda ...

55- Execução de Obras de Melhoramentos da Fundação Zoo

botânica

56- Desenvolvimento do Programa de Fomento ã Agricultu-

ra Irrigada - Ampliação e Compl ementação do Sistema

de Irrigação do Distrito Federal ..

57- Renovação Parcial do Parque de Máquinas e Veículos

da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal

58- Construção do Terminal Graneleiro Ferroviário

59- Garantias

Sub-total

S I T U

A N T E R I O R

19 318 000

45 000 000

6.360.000

20.000.000

10.000 000

3.000.000

22 250 000

6.000.000

2.000.000

10.000.000

10.425.000

- 0 -

21.682.000

3.110.881.800

A Ç í 0

A T U A L

19 318 000

45 000 000

6.360.000

20.000.000

10 000 000

3.000.000

22 250 000

6.000.000

2.000.000

10.000 000

10.425.000

- o -

10.969.648

3 110 881 800

COM RETORNO

01- Financiamento a cargo do FUNDEFE, através do Banco

TOTAL GERAL . . . ."

S I T U

ANTERIOR

3.110.881.800

450.277.201

3.561.159.001

A - Ç í 0

ATUAL

3.110.881.800

450.277.201

3.561.159.001

APROVO a Reformulação do Programa de Trabalho do FUNDEFE para o

exercício de 1981.

Brasília, (M- de dezembro de 1981

AIMÉALCIBÍADES SILVEIRA LAMAISON
Governador

r KKN ANDO TUPIN AMBA VALENTE
Secretário

DEPARTAMENTO DA RECEITA
ATOS DO DIRETOR

ATO DECLARATÔRION0 24/81 -DpR/SEF-RE
Autoriza regime especial para emissão, por proces-
so datilográfico, de Nota Fiscal/Fatura-Série
Única.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA DA SECRETARIA
DE FINANÇAS DO DISTRITO FEDERAL, nousodesuas atribuições legais,
com fundamento no inciso I do artigo 227 do Regulamento do ICM, aprovado
pelo Decreto n° 3992/77, ouvida a Divisão de Tributação e pelo que consta do
Proces son0 053.685/81,

DECLARA:
I) Que PEO — TRADE — Comercial, Importadora e Exportadora Ltda., es-

tabelecida no CLS 302. Bloco "A". Loia 04. inscrito no Cadastro de Contribuin-
tes do ICM sob o n° 070.05065-1, fica autorizado a emitir NOTA
FIS CAL/F ATURA — Série Única, porprocesso datilográfico, no mínimo em5 •
(cinco) vias.

II) Que o modelo do documento fiscal é o de peça 39 do presente processo, não
mais podendo ser alterado, salvo com prévia autorização deste Departamento.

III) Que o documento fiscal, a ser impresso em jogos soltos, deverá ser nu-
merado em ordem crescente a partir da unidade, recomeçando-se a numeração ao
atingir o número 999.999. As vias destinadas à exibição ao fisco deverão, após a
emissão, ser destacadas, apresentadas para autenticação pela repartição fiscal
da circunscrição do contribuinte para, em seguida, serem enfeixadas e encader-
nadas em volume uniforme de até 200 (duzentas) unidades.

IV) Que deverá ser aposto no corpo do documento fiscal, em campo próprio, os
dizeres: "RegimeEspecial/Processon°053.685/81".

A presente concessão poderá ser cassada ou alterada a qualquer tempo, a
critério deste Departamento, independente de manifestação da parte interessada
e não dispensa o contribuinte do cumprimento das demais obrigações tributá-
rias, principal e acessórias, previstas na legislação fiscal.

Este ATO DECLARATÔRIO entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal.

Distrito Federal, 3 de dezembro de 1981
JOAQUIM REGINALDO DIAS DA MATA

Diretor
/r» A u r-_« 7 AOA on\
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ATODECLARATÕRION°43/81-DpR SEF-IM

Declara CERES-Fundação de Seguridade Social dos Sistemas EM-
BR AP A e EMBR ATER imune quanto ao IPTU relativo ao imóvel localizado no
Setor Comercial Residencial/Norte, Quadra 702 /703, Bloco-O l, Lotes 05.07 e09,
Brasilia, DF, conforme estipulado no Ato Declaratório.

ATODECLARATÔRION°44/81-DPR-SEF-IM

Declara LOJA MAÇÓNICA GONÇALVES LEDO-V imune quanto ao Im-
posto de Transmissão incidente sobre a aquisição do imóvel localizado no Setor
"J "/Norte, Área Especial, Lote n° 01, Taguatinga, DF.

ATODECLARATÔRION°45/81-DPR-SEF-IM
Declara Igreja Evangélica Assembleia de Deus do Planalto Central imune

quanto ao IPTU incidente sobre o imóvel localizado na QNN-29, Área Especial
"E",Taguatinga-DF.

ATO DECLARATÓRIO N° 158/81-DPR-SEF-IS
Declara DEMETRIO SOARES TEIXEIRA isento do pagamento do Im-

posto de Transmissão incidente sobre a aquisição do imóvel localizado na SQS -
303, Bloco " H ", Apt ° 503, conforme estipulado no Ato Declaratório.

Brasilia. 18 de novembro de 1981
J O A Q U 1 M R E G I N A L D O D I A S D A M A T A

Diretor

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
SEÇÃODE ORIENTAÇÃO E CONSULTA

PROCESSON0: 056812/SO
CONTRIBUINTE: ITAPEMA - CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO S/A
ENDEREÇO: ÂREAESPECIALN016SE-SUL- TAGUATINGA-DF

RÉS UMO DA CONS ULTA

IS S — Isenção do Imposto nos serviços de construção civil ou de obras hi-
dráulicas contratados com a Companhia de Água e Esgotos de Brasilia —
CÃES B.

RESPOSTA:
ITAPEMA — Construções e Saneamento S. A., empresa estabelecida nesta

Capital, na Área Especial n° 16SE-SUL — Taguatinga-DF,tendo contratado a
prestação de serviços de obras hidráulicas e de construção civil com a Companhia
de Água e Esgotos de Brasília-C AES B, conforme contrato anexo, indaga se tais
serviços estão isentos do IS S, porquanto o Regulamento aprovado pelo Decreto
n° 3522, de 28.12.76, no seu artigo 46,1, isenta do IS S, a prestação de Serviços
de Construção ou de obras hidráulicas, contratadas com empresas concessio-
nárias de Serviços Públicos ou com o próprio Distrito Federal.

A consulente cita finalmente a seu favor, o entendimento da doutrina e
jurisprudência sobreo assunto.

A pretensão da requerente está estribada na premissa de que a CÃES B seja
uma concessionária de serviços públicos, o que pela legislação anterior impediria
o nascimento de obrigação tributária è na atual a cobrança de ISS, incidente
sobre os serviços de construção civil ou obras hidráulicas, contratados com a
mesma, nos termos do Decreto-Lei n° 406/68, com as modificações introduzidas
peto Decreto-Lei n° 834/69 e Lei Complementar n° 22 de 09.12.74 e n° 24 de
07.01.75.

A concessão no serviço público é um Instituto por demais antigo, sendo ob-
jeto de alentado trabalho do ilustre Professor Dr. OSVALDO ARANHA BAN-
DEIRA DE MELO, no inicio da década de 50. e definida por vários autores; den-
tre as definições transcrevemos a dada pelo emitente mestre MARCELO
CAETANO (Principios Fundamentais do Direito Administrativo) — Forense-
RJ-1.977)págs.39e298.

"A concessão implica a transferência temporária do exercício dos direitos e
poderes da pessoa coletiva de direito público, necessários à gestão do serviço pelo
concessionário:

Na concessão a pessoa jurídica de direito público transfere temporariamente
para a entidade privada o exercício dos direitos exclusivos de exploração do ser-
viço , passando este a correr por conta e risco do concessionário''.

Já Mário Mazagão, obra citada, traça algumas características fundamentais
pertinentes ao Instituto da concessão de serviços públicos que são:

a) relação administrativa entre a Administração e o administrado, pela qual a
primeira incumbe o segundo à gestão de serviço público;

b) a incumbência não deve ser genérica e sim específica;
c) a incumbência é feita por tempo determinado;
d) o serviço público é exercido pelo concessionário em seu próprio nome;
e) a administração delega ao concessionário não poderes públicos mas o di-

reito ao exercício desses poderes;
f) os riscos advindos pela efetividade do serviço público concedido cabe, tão só

ao concessionário;
g) o concessionário recebe do usuário do serviço público as denominadas

"tarifas" pagas, durante o prazo de concessão e não alteráveis unilateralmente
pela empresa concessionária: (Mário Mazagão — Natureza Jurídica da Conces-
são de Serviço Público — l .933 — págs. 26 /27).

Ao compararmos os requisitos supra com a situação de fato, encontraríamos
satisfeitos quase todos, no entanto há uma abordagem diferente, que é a nova
mentalidade governamental de ele próprio se tornar o empresário adentrando -se,
inclusive na área privada.

É ai que surge cada vez com maior frequência, a figura da Empresa Pública,
fruto da Reforma Administrativa, e dela o Estado tem se servido para corrigir as
limitações das Sociedades de Economia Mista e a ineficácia das concessionárias
de serviços públicos.l ™

A *

O Decreto-Lei 200 conceitua a Empresa Pública da seguinte maneira:
"A entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com pa-

trimónio próprio e capital exclusivo da União. criada por lei para a exploração de
atividade económica que o governo seja levado a exercer por força decontingên-
cia ou de conveniência administrativa, podenuo revestir-se de qualquer das for-
mas admitidas em direito (art. 5° ,11)".

E ainda José Cretella Júnior que define a empresa pública, em sua obra: Cur-
so de Direito Administrativo — Pag.72 — Forense-RJ — 1977.

"Ê a organização de bens e pessoas sob a forma de pessoa jurídica de direito
privado, de natureza mercantil, com património próprio e capital exclusivo do
estado, criada por lei para a exploração de atividade económica, podendo reves-
tir-se de qualquer das formas admitidas em direito, desde que .compatíveis com
sua especial natureza".

" Ê o conjunto unitário de bens e pessoas, personalizado, sob a forma de pes-
soa de direito privado, criada por lei para gerir capital governamental afetado a
fins económicos''.

Para Hely Lopes Meirelles em sua obra: Direito Administrativo Brasileiro —
pág.336 — 8a Edição — SP — 1981, Empresa Pública é assim conceituada:

"Empresas públicas são pessoas jurídicas de direito privado, autorizadas por
lei a se constituírem com capital exclusivamente, público, para realizar ativi-
dade s de interesse da Administração, instituidora nos moldes da iniciativa par-
ticular, podendo revestir qualquer forma e organização empresarial.

O que caracteriza aempresa pública é o seu capital exclusivamente público, de
uma só ou de várias entidades, mas sempre capital público. È uma empresa, mas
uma empresa estatal por excelência constituída, organizada e controlada pelo
Poder Público".

Vemos assim o próprio Estado se transladando para o desempenho de uma
atividade privada ou como se concessionário fosse, mas com maior elasticidade
de ação, dada pelas leis civis, isto porque nos termos do Decreto-Lei 200/67, a
empresa pública, embora sujeita a essa legislação civil, tem o seu capital inte-
gralmente pertencente à Administração Pública.

Não há proibição para que a empresa pública seja ao mesmo tempo conces-
sionária de serviços públicos, mas énecessário que essa condição esteja expressa
na sua origem ou legislação específica, o que não ocorre com a C AES B, que teve
sua criação autorizada pelo Decreto-Lei 524 de 08.04.69, e efetivada pela Es-
critura Pública de Constituição, conforme traslado do Livro n° 92,,fls. 11 -v a 18 -v
do Cartório do 2° Oficio de Notas.

A CÃES B, goza de isenção dos tributos de competência da União e do Dis-
trito Federal, não pela sua condição de empresa pública, mas por dispositivo es-
pecial do ato que a criou — artigo 9° do Decreto-Lei 524/69; no entanto, as obras
com ela contratadas não estão amparadas pela mesma isenção por ser a respon-
sabilidade de pagamento, de atribuição do prestador dos serviços contratados.

Tivesse a empresa qualidade de concessionária de serviços públicos, con-
cepção jurídica da expressão, como concessão legalmente autorizada, não
teríamos dúvidas em enquadrá-la nas disposições do artigo 11 do Decreto n°
406/68 que é assim comentado: IN VERBIS

"O artigo 11 do Decreto-Lei 406 não menciona as empresas públicas e as
sociedades de economia mista. Entendemos com isto que as obras com ela con-
tratadas estão sujeitas ao imposto sobre serviços... Somos portanto, favoráveis
à tributação dos serviços de obras com empresas públicas... (AGUIAR, Joa-
quim Castro — Sistema de Tributação Municipal José Konfino — Editor Rio de
Janeiro 1971 — pág.84).

Isto posto, em que pese as características, que a primeira vista poderiam en-
quadrar a CÃES B, como concessionária de Services Públicos, não há como isen-
tar de tributação de IS S, na forma do art. 46,1, do RISS, os Serviços de Cons-
trução Civil contratados com aquela empresa Pública.

E de se esclarecer que à consulente aplicam-se os benefícios do instituto da
consulta, por ser a matéria danatureza controvertida, devendo ser cientificada
de que dispõe de um prazo de 30 (trinta) dias para proceder de acordo com a
solução dada a sua consulta, nos termos do artigo 3° do Decreto n° 3388/76,
aplicando-se-lhe o disposto no artigo 144 do Decreto-Lei n° 82/66.

É o parecer, salvo melhor juízo.
Brasilia-DF, 18 de novembro de 1981

MARIA EMILIA SOARES BEMFICA
Fiscal de Tributos - Mat. 4194

SOC/DT
A
Divisão de Tributação
Senhor Diretor,

S ubmeto o retro Pareceria consideração de V. S"
Brasilia, 18 de novembro de 1981.

ANTÓNIO LUIZ BARBOS A
Seção de Orientação e Consultas

Chefe
PROCES SON0: 056872/80
INTERESSADA: ITAPEMA CONSTRUÇÕES E SANEAMENTOS A.
ASSUNTO: ISS — Isenção do imposto nos serviços de construção civil ou de
obras hidráulicas contratados com a Companhia de Água e Esgotos de Brasília-
CÃES B.
GÉNERO: CONSULTA N° 018/81-DT(402)

Tendo em vista a delegação de competência a mim conferida pela ORDEM
DE SERVIÇOn0 25/76-DpR/S EF.de26 de setembro de 1976, aprovo o parecer
de fls. 33 /36 da S eção de Orientação e Consultas, desta Divisão.

A S eção de Preparo Processual para dar ciência à consulente. Após a Divisác
da Receita Taguatinga, paraconhecimento e providências necessárias.

Bras ilia -DF, 26 de novembro de 1981

EDGARJOSÉ CARLOS
Divisão de Tributação

Diretor
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PROCESSO N": 056531/81
CONTRIBUINTE: PEDRO I VAN GUIMARÃES ROGEDO.
ENDEREÇO: PAD/DFLotesn°s21e22Modulo"E"

RESUMO DA CONSULTA
ICM — incide o imposto na saída de carne bovina promovida pelo próprio

produtor, que também se equipara a abatedor, na forma dos §§ 1° e 2° do artigo
318,doRICM.

RESPOSTA
O Consulente, produtor rural, devidamente inscrito no cadastro de contri- •

buintes do DF, pretendendo comercializar diretamente com os estabelecimentos
varejistas e com consumidores, o produto na matança dos chamados novilhos
precoces, indaga qual o procedimento a ser adotado em relação ao pagamento
do ICM, assim como se haveria pré visibilidade de isenção em tais operações.

Por outro lado, como se trata de empreendimento pioneiro no DF,o consulen-
te quer saber também do fisco, que documentação fiscal deve emitir desde a saída
do gado da fazenda, com destino no abatedouro, até a chegada da carne ao con-
sumidorfinal ou, ao varejista (Supermercados, hospitais, restaurantes, etc),as-
sim como também jjeseja saber a alíquota e a base de cálculo do ICM a serem
aplicados na presente hipótese.

PARECER
Para consumar o seu objetivo, em se tratando de gado produzido no DF, o

consulente deve emitir Nota Fiscal do Produtor, para acompanhar o gado da
fazenda até o abatedouro, sem destaque do ICM, com a observação "SIMPLES
REMES S A PARA ABATE."

Após o abate, se houver entrega de carne diretamente ao consumidor, o con-
tribuinte deve emitir outras notas fiscais e recolher o imposto, na forma do que
preceitua o artigo 321, do Regula mento do ICM.

O mesmo procedimento deverá ser adotado, no caso de venda de carne ou de
qualquer outro produto resultante da matança, a contribuintes do ICM, tais
como: Supermercados, açougues, churrascarias, etc... As Notas Fiscais deverão
ser emitidas com destaque do ICM e o imposto pago na forma do disposto no ar-
tigo 321, do RI CM, eis que neste caso, e na forma dos parágrafos l ° e 2° do artigo
318 do RICM, o consulente, além de produtor, é também abatedor.

Assim sendo, para o gado produzido no DF não haverá isenção e o irnposto
deverá ser pago integralmente á alíquota interna, pelo produtor abatedor, até o
dia 15 do mês seguinte ao do abate, como dispõe o? supracitados artigos 318 e
321, do RI CM local.

Malgrado dispor o inciso XV, do artigo 11 do RICM, sobre a isenção "de
quaisquer produtos agropecúarios" in natura" na primeira operação efetuada
pelo próprio produtor para o território do Distrito Federal, ao consulente não se
aplica essas disposições, tendo em vista regular contrariamente o § 3° do artigo
317,do RICM.

É o parecer, salvo outro entendimento.

Brasília-DF, 17 de novembro de 1981
JOS É CUNHA DOS S ANTOS

SOC/DT.
Mat. O 7791

PROCES SÓ N °: 056351/81
INTERESSADO: PEDRO IVAN GUIMARÃES ROGEDO
AS S UNTO : ICM — incide o imposto na saída de carne bovina promovida pelo
próprio produtor, que também se equipara a abatedor, na forma dos €S l ° e 2° do
artigo 318, do RICM.
GÉNERO: CONSULTAN° 020/81-DT (401)

Tendo em vista a delegação de competência a mim conferida pela ORDEM
DE SERVIÇO n°25/76-DpR/SEF, de 26 de setembro de 1976, aprovo o parecer
de fls. 08/09 da S eção de Orientação e Consultas, desta Divisão.

A Seção de Preparo Processual para providenciar a publicação da resposta á
consulente. Após as Divisões de Receita e Fiscalização para conhecimento e
anotações. x

Brasília-DF, 02 de dezembro de 1981

EDGAR JOS É CARLOS
Dire tor

CONTRIBUINTE: DIGIBRAS EMPRESA DIGITAL BRASILEIRA S/A
PROCES SÓ N °: 056.315/81
ENDEREÇO: S AS QUADRA05 LOTE 06 BLOCO H - BRÁS ÍLIA-DF
INSCRIÇÃO: 038.247-2

RÉS UMO DA CONS ULTA
Incidência do ISS na atividade de pesquisa e desenvolvimento para a for-

ma cão e aperfeiçoamento de recursos humanos.
RESPOSTA

DIGIBRAS - EMPRESAS DIGITAL BRASILEIRA S.A., exercendo
atividades de pesquisa e desenvolvimento e de programas para aperfeiçoamento
de recursos humanos, consult a:

a) Se a atividade de coordenação e acompanhamento da política nacional de
informática, projetos de foment o :ndustrial do setor, de utilização da informática
de desenvolvimento científico e tecnológico e formação de recursos humanos
necessários ao setor (atividades estas constantes do Convénio n° SEI/SAF-
001-80),estão sujeitas ao IS S ?

b) em caso positivo qual a base de cálculo?
As atividades que fluem do citado Convénio, encaixam-se no item 13 da Lista

de Serviço constantes do artigo l" do RISS .aprovado pelo Decreto n° 3522/76,
e es pecif icamente em planeja mento.

"13 — Organização, programação, planejamento (grifo nosso), assessoria,
processamento de dados, consultoria técnica, financeira ou administrativa (ex-
ceto os serviços de assistência técnica prestados a terceiros e concernentes a
ramo de indústria ou comércio explorado pelo prestadorde Serviços)".

Bernardo Ribeiro de Morais nos ensina em sua obra: Doutrina e Prática do
Imposto S obre S erviço (Editora Revista dos Tribunais — S P — 1978 págs. 205
e 206), sobre Planejamento, não deixando margem de dúvida quanto ao en-
quadramento da'atividade da consulente, e resultando em fato gerador do IS S.

"SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO — São os relacionados com a ação de
planejar, isto é, com a ação de fazer planos. Por planos entendemos o conjunto
coerente de objetivos e meios do desenvolvimento de algum setor ou elemento,
que exprime preferências e imperativos tecnológicos ou sociais. Não há plano
sem objetivos a serem alcançados. Em todo planejamento deve existir o estudo
preliminar (estudo inicial e roteiro das demais etapas), o diagnóstico (análise dos
problemas e avaliações) o plano de diretrizes (definição dos objetivos gerais e
prioridades) e o plano de ação ou plano (programas ou projetos a serem execu-
tados) " (grifo nosso).

A base de-cálculo do Imposto de acordo com a norma vigente "é o preço do
serviço". Conforme artigo 6° § lc , a apuração do valor do serviço para obtenção
da base de cálculo se process a da seguinte maneira:

"I — pela receita mensal do contribuinte quando se tratar da prestação de
serviço de caráter permanente;

II _ peio preço cobrado, quando se tratar de prestação de serviço de caráter
eventual, sej a descontínua ou isolada ".

Aalíquota a ser aplicada á esta basedecálculo é de 5%(cinco porcento).
Esclarecemos, que a presente consulta, por não versar sobre matéria de

natureza controvertida, não está amparada pelos benefícios do Instituto da
Consulta.

É o parecer, S.M.J.

Brásília-DF,20denovembro de 1981.

MARIA EMÍLIA SOARES BEMFICA
Fiscal de Tributos-Mat. n° 4194-7

SOC/DT

A
Divisão de Tributação
Senhor Diretor,

De acordo.
S ubmeto o retro Parecer ã consideração de V.Sa.

Brasília-DF,27de novembro de 1981

ANTÓNIO LUIZ BARBOS A
S eção de Orie ritação e Consultas

Chefe

PROCES SON0 : 056315/81
INTERES S ADA: DIGI BRÁS EMPRESA Dl GITAL BRAS ILEIRA S .A.
ASSUNTO: Incidência do ISS na atividade de pesquisa e desenvolvimento
para a formação e aperfeiçoamento de recursos humanos.
GÉNERO: CONSULTAN0:021/81-DT (402)

Tendo em vista a delegação de competência a mim conferida pela ORDEM
DE SERVIÇO n° 25/76, de 26 de setembro de 1976, aprovo o parecer de fls.
41 /42 da S eção de Orientação e Çons ultas, desta Divisão.

A Seção de Preparo Processual para providenciar a publicação da resposta à
consulente. Após à Divisão da Receita de Brasília para conhecimento e ano-
tações.

Brasília-DF, 03 de dezembro de 1981
EDGAR JOS É CARLOS

Divisão de Tributação
Diretor

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS
RECURSO VOLUNTÁRIO N ° 76/79
RECORRENTE: Tânia Martins Barbosa
RECORRI DO: S erviço Autónomo de Limpeza Urbana
RELATOR: Conselheiro Gilberto Alves Nery

ACÓRDÃO N° 210/81 (2.362)
EMENTA: - HORÁRIO PARA DEPÓSITO E COLETA DE LIXO -

DEPÓSITO DE LIXO EM LOGRADOURO PÚBLICO - INOBSERVÁN-
CIADA HORA FIXADA — Odepósito de lixo em logradouro público, para fins
de coleta, fora do horário fixado pelo S LU constitui infracão ao § 2° do art. 304 do
Código de Edificações de Brasília, suj eitando-se o inf rator às penalidades previs-
tas no Decreto "N" n° 671/67.

MULTA - NATUREZA DA INFRAÇÃO - CAPACIDADE ECONÓ-
MICA -ANTECEDENTES -Na fixação da multa de vem-se considerar esses
f ato rés, entre outros, como dircunst anciãs relevantes.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Recurso Voluntário n° 76/79, em
que é recorrente Tânia Martins Barbosa e recorrido Serviço Autónomo de Lim-
peza Urbana, acorda a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do
rtecurso: para lhe dar provimento parcial, no sentido de reduzir/apenalidade
aplicada para a equivalente a 1/4 (um quarto) do valor de referência, vigente â
época de infração, nos termos do voto do Conselheiro Relator e notas taqui-
gráficas. Ausente à votação o Conselheiro Newton Egydio Rossi.

Sala das Sessões -Brasília -DF, 24 de novembro de 1981

LUIZ GONZAGA THEODORO
Presidente

GILBERTO ALVES NERY
Redator
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RECURS O VOLUNTÁRIO N ° 71/79
RECORRENTE: CISSA'S CabeleireirosLtda.
RECORRI DO: S erviço Autónomo de Limpeza Urbana
RELATOR: Conselheiro Walter Basniaki Linhares

ACÓRDÃON0 212/81 (2.363)

EMENTA: HORÁRIO PARA DEPÓSITO E COLETA DE LIXO -
DEPÓSITO DE LIXO EM LOGRADOURO PÚBLICO - INOBSERVÂN-
CIA DA HORA FIXADA — O depósito de lixo em logradouro público, fora do
horário fixado pelo S LU, constitui infração ao § 2° do art. 304 do Código de
Edificações de Brasília, sujeitando-se o infrator às penalidades previstas no
Decreto "N"n° 671/67.

MULTA - NATUREZA DA INFRAÇÃO - CAPACIDADE ECONÓ-
MICA -ANTECEDENTES - Na fixação da multa deve-se considerar esses
fatores, entre outros,como circunstâncias atenuantes ou agravantes.

Vistos relatados e discutidos os autos do Lecurso Voluntário n° 71/79, em
que é recorrente Cl S S A 'S Cabe Leireiros Ltda., e recorrido S erviço Autónomo
de Limpeza Urbana, acorda a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade, co-
nhecer do recurso para lhe dar provimento parcial, no sentido de reduzir a multa
aplicada para a equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor de referência,
vigente à época da infração, nos termos do voto do Conselheiro Relator e notas
taquigráficas. Ausente a votação o Conselheiro Newton Egydio Rossi, subs-
tituído pelo Conselheiro S uplente Lourival Abadia Juvenal de Almeida.

Sala das Sessões-Brasília-DF,26de novembro de 1981,

LUIZ GONZAGA THEODORO
Presidente

W ALTER BASNIAKI LINHARES
Redator

RECURSO VOLUNTÁRIO N ° 273/78
RECORRENTE: João Cândido de Oliveira
RECORRIDO: Serviço Autónomo de Limpeza Urbana
RELATOR: Conselheiro Walter Basniaki Linhares

ACÓRDÃON0 211/81 (2.363)
EMENTA: LIXO -- DEPÓSITO EM LOGRADOURO PÚBLICO -

Lançar lixo em logradouro público, constitui infração tipificada no art. 304 do
Código de Edificações de Brasília, sujeitando-seo infrator às penalidades previs-
tas no Decreto "N" n° 671/67.

MULTA — REDUÇÃO — Reduz-se a multa ao mínimo legal aplicável, se
dos autos não constarem antecedentes nem agravantes contra o infrator.

Vistos, relatados e discutidos os autos do recurso Voluntário n ° 273/78, em
que é recorrente João Cândido de Oliveira e recorrido S erviço Autónomo de Lim -
peza Urbana, acorda a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do
recurso para lhe dar provimento parcial, no sentido de reduzir a penalidade
aplicada para a equivalente a 1/4 (um quarto) do valor de referência vigente à
época da infração, nos termos do voto do Conselheiro Relator e notas taqui-
gráficas. Ausente à votação o Conselheiro Newton Egydio Rossi.

S ala das Sessões-Brasília-DF,26 de novembro de 1981

LUIZ GONZAGA THEODORO
Presidente

WALTER BASNIAKI LINHARES
Redator

RECURSO VOLUNTÁRIO N°280/79
RECORRENTE: Lavanderia Alvorada Ltda.
RECORRIDO: Serviço Autónomo de Limpeza Urbana
RELATOR: Conselheiro Gilberto AlvesNery

ACÓRDÃON0 215/81 (2.367)

EMENTA: DEPÓSITO DE LIXO EM LOGRADOURO PÚBLICO -
Depositar lixo em logradouro público onstitui infraçáo tipificada no art. 304 do
Código de Edificaçõesde Brasília, sujeitando-seoinfratoràs penalidades previs-
tas no Decreto "N"n° 671/67.

MULTA - CAPACIDADE ECONÓMICA - ANTECENDENTES - Na
fixação da multa devem-se considerar esses fatores, entre outros, como circuns-
tâncias relevantes.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Recursos Voluntário n ° 280/79, em
que é recorrente Lavanderia Alvorada Ltda. e recorrido Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana, acorda a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer
do recurso para lhe negar provimento nos termos do voto do Conselheiro Relator
e notas taquigráficas. Ausente à votação o Conselheiro Newton Egydio Rossi,
substituído pelo Conselheiro S uplente Lourival Abadia Juvenal de Almeida.

Sala das Sessões - Brasilia-DF, l ° de dezembro de 1981

LUIZ GONZAGA THEODORO
Presidente

GILBERTO ALVES NERY
Redator

RECURS O VOLUNTÁRIO N ° 96/80
RECORRENTE: Paulo CidGouvea
RECORRIDO: Serviço Autónomo de Limpeza Urbana
RELATOR : Conselheiro Gilberto Alves Nerv

ACÓRDÃO N° 214 81 (li .366)

EMENTA: DEPÓSITO DE LIXO EM LOGRADOURO PÚBLICO -
Depositar lixo em logradouro público constitui infração tipificada no art. 304 do
Código de Edificações de Bras ilia,sujeitando-se o infrator às penalidades previs-
tas no Decreto "N" n° 671/67.

MULTA — REDUÇÃO — Reduz-se a multa ao mínimo legal aplicável, se
dos autos não constarem antecedentes nem agravantes contra o infrator.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Recurso Voluntário n° 96/80, em
que é recorrente Paulo Cid Gouvea e recorrido Serviço Autónomo de Limpeza
Urbana, acorda a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade .conhecer do recurso
para lhe dar provimento parcial, no sentido de reduzir a penalidade aplicada para
a equivalente a 1/4 (um quarto) do valor de referência vigente à época da in-
fração , nos termos do voto do Conselheiro Relator e notas taquigráficas. Ausente
à votação o Conselheiro Newton Egydio Rossi, substituído pelo Conselheiro
S uplente Lourival Abadia Juvenal de Almeida.

Sala das Sessões-Brasília-DF, l ° de dezembro de 1981

LUIZ GONZAGA THEODORO
Presidente

GILBERTO ALVES NERY
Redator

RECURS O VOLUNTÁRIO N ° 58/79
RECORRENTE: Cia. de Construção Indústria e Comércio
RECORRIDO: Departamento da Receita
RELATOR: Conselheiro Wellington Carlos Batista

ACÓRDÃON0 213/81 (2.365)

EMENTA: - ISS RECOLHIDO A MAIOR - COMPENSAÇÃO EM
PROCESS O ADMINISTRATIVO FISCAL - INADIMISSIBILIDADE -

í madimissível a compensação de imposto recolhido a maior em processo ad-
ministrativo fiscal, devendo a repetição de indébito ser pleiteada em processo
próprio.

ISS - FALTA DE RECOLHIMENTO - Constatada pelo Ffeco a falta de
recolhimento do imposto devidamente escriturado, impõe-se a exigência do seu
pagamento, acrescido das penalidades legais.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Recurso Voluntário n" 58/79, em
que é recorrente Cia. de Construção Indústria e Comércio e recorrido Depar-
tamento da Receita, acorda a Junta de Recursos Fiscais, à unanimidade de
votos, conhecer do recurso para lhe negar provimento, nos termos do voto do
Conselheiro Relator e notas taquigráficas. Ausente à votação o Conselheiro
Newton Egydio Rossi.

Sala das Sessões-Brasilia-DF, 26 de novembro de 1981.

LUIZ GONZAGA THEODORO
Presidente

WELLINGTON CARLOS BATISTA
Redator

SECRETARIA DE SERVIÇOS l
: PÚBLICOS J

ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIAN°049/81-SSP,DE04DEDEZEMBRODE1981

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 30, inciso V, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto n'' 2.933, de 27 de junho de 1975,

RESOLVE:

DESIGNARos servidoresLUMAR GOTTI.Diretor da Divisão de Serviços
Públicos-DS P, Código LT-DAS 101.1,matriculan° 18.966-9, MAURO ABREO
RI ERA FILHO, Assessor Técnico, Símbolo EC-03, matricula n°77 .007-SLU e
BENEDITO CAETANO DA SILVA, Assistente da Divisão de Serviços Pú-
blicos-DS P, Código D AI-112.3,matrículan"17.600-1, para, sob a presidência do
primeiro, constituírem a Comissão incumbida do recebimento das obras de
fabricação, fixação de mensagens e implantação de peças premoldadas de ar-
gamassa armada e concreto armado, implantadas em diversos locais do Plano
Piloto e Cidades Satélites de Brasília-DF.objeto do contrato n° 08/81, celebrado
entre o DISTRITO FEDERAL e a firma URBRÁS -Urbanização e Premol-
dados Ltda., em 10 de novembro de 1981, publicado em suplemento do
"DO —DF"de 30 de novembro de 1981.

Distrito Federal, 04 de dezembro de 1981

JOSÉ GERALDO MACIEL
Secretário
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PORTARIA N° 050/81-S S P, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1981

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 30, inciso V, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto nc 2.933, de 27 de j unho de 1975,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo 12, inciso Indas Normas de Execução
Orçamentaria e Financeira do Distrito Federal,aprovadas pelo Decreto n°5.748,
de 30 de dezembro de 1980, o Diretor da Divisão de S ervicos Públicos do Depar-
tamento de Serviços Públicos desta Secretaria, para EXECUTOR do contrato
n" 08/81, celebrado entre o DISTRITO FEDERAL e a firma URBRÁS -Ur-
banização e Premoldados Ltda.,em 10 de novembro de 1981, publicado em su-
plemento do "DO-DF" de 30 de novembro de 1981.objetivando a fabricação,
fixação de mensagens e implantação de pecas de argamassa armada e concreto
armado, em diversos locais do Plano Piloto e Cidades S atélites de Brasília-DF

Distrito Federal, 04 de dezembro de 1981

JOSÉ GERALDO MACIEL
Secretário

IH SECRETARIA DE fi «
SEGURANÇA PUBLICA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL-DETRAN

GERÊNCIA DE CONTROLE DE
VEICULOS-GECONV

ATOS DO GERENTE

PROCESSO N": 352900/81
INTERESSADO: UNIÃO BRASILIENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA

DESPACHO:

No uso da competência que me foi conferida pelo art. 47, inciso II do Re-
gimento do DETRAN-DF., aprovado pelo Decreto n ° 3.535/le 29 de dezembro de
1976 e, tendo em vista o parecer emitido sobre a documentação apresentada,
RECONHEÇO A IS ENÇÃO EM FAVOR DA UNIÃO BRASILIENS E DE
EDUCAÇÃO E CULTURA, quanto ao pagamento da TAXA RODOVIÀTÍIA
ÚNICA — TRU, para o exercício de 1981, incidente sobre os veículos de pro-
priedade do interessado, com fundamento no art. 3° do Decreto-Lei n" 999/69,
combinado com o art. 2 ° do Decreto n° 71.824 /73.

'A Gerência de Administração Geral para providenciar a publicação no Diário
Ofic ial do Distrito Federal. Após, retorne a esta Gerência para ar quivamento.

Brasília-DF.,20 de agosto de 1981.

ERONIVALDO J.DE OLIVEIRA SILVA
Gerente de Controle de Veículos

EDITAIS, AVISOS E
PEOBAIIApÍP:* * ''•••••

GOVERNO DO DIS TRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

AVISO

EDITAL N° 131/81-CL-SEA - TOMADA DE PREÇOS PARA AQUI-
SIÇÃO DE CAÇAMBA BASCULÃNTE, PARA O SERVIÇO AUTÓNOMO
DE LIMPEZA URBANA/SLU, CLASSE 7105.

Data: 18.12.81 - Horário: 09:00horas

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA
DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, torna público, para
conhecimento dos interessados, que na data e horário acima indicados, na sala de
reuniões situada no IAS , Trecho 4, Lotes 1700/1760, nesta Capital, reunir-se-á a
referida Comissão a fim de receber documentação e proposta de interessados no
fornecimento do material objeto do Edital epigrafado.

Cópia do Edital poderá ser obtida no Serviço de Registro Cadastral de Ha-
bilitação dt Firmas, no endereço acima mencionado, no horário de 8h 30min às
Ilh30minel4h30minàsl7h30min.

Brasilia, 10 de dezembro de 1981

DOMINGOS CARLOS DE SÃBÔIÃ

GOVERNO DO DIS TRITO FEDERAL
SECRETARIA DE S ERVICOS PÚBLICOS

DEPARTAMENTO DE CONCESSÕES E PERMISSÕES

AVISO

TÁXIS MULTADOS POR INFRAÇÃO AO ANEXO I DO REGULAMENTO
APROVADO PELA-PORTARIA N° 066/81-SSP, DE21.08.81.

PLACAS.

TÁXIS — 0283 — 0293 — 0345 — 0422 — 0927 — 1636 — 1993 — 2629 — 2678
- 2900 - 3035 - 3079 - 3285 - 3550 -

Brasília, 10 de dezembro de 1981

DEOCLÉCIOBRITTO HAGEL
Dept° de Concessões e Permissões

Diretor

CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO DA 1a

REGIÁO

ELEIÇÕES -RESULTADO-PROCLAMAÇÃO

O Presidente da Mesa Eleitoral designada para apurar eleições para mem-
bros do Conselho Regional de Técnicos de Administração da 1a Região
(Brasília e Goiás), torna público, para os devidos fins, que as eleiçOes realizadas
no referido Conselho, dia 04 de dezembro fluente, apresentaram o seguinte resul-
tado:

a) Paraachapan" l — 1226votos.
b) Para a chapa n" 3 — 692 votos.
c) Votos nulos = 30.
d) Votos em branco — 27

Esclarece que, a partir da presente data, começará a transcorrer o prazo de
três (3) dias para recurso, conforme previsto no artigo 24 da Resolução Nor-
mativa CRTA n° 13, de 23 de março de 1981.

Esclarece ainda que o material eleitoral. foi encaminhado ao C. R.TÍ.A. ,para
fins de remessa ao C. F. T. A. , após transcorrido o prazo recursal.

Brasília, 09 de dezembro de 1981

UBIRACYTORRES CUÕCO:

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO REGION AL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO - 1a

REGIÃO - DF - GO
SDS - BLOCO O - EDIFÍCIO VENÂNCIO VI -1° ANDAR -SALA 138 -

FONE: 223-6123 CEP - 70 302 - BRAS ILIA -DF

PORTARIA CRTA N° 025/81

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS DE AD-
MINISTRAÇÀO — 1a Região, usando das atribuições que lhe confere o inciso
VI I I , do artigo 36, do Regimento do Conselho.

1 RESOLVE:

Admitir sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, pelo período de
90 (nove nta) dias, em caráte r experime ntal:

a) Edvaldo Leandro da Silva^ no emprego de Auxiliar de S ervicos Gerais, a
part ir de 18.11.81;

b) Beatriz Helena Ribeiro, no emprego de Auxiliar de S erviçosGerais, a partir
de 24.11.61.

Brasília-DF, 09 de dezembro de 1981
AGNELLOALVES PORTUGAL

Presidente

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRLTARIA DE ADMINISTRAÇRO

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

CONCURSO PÚBLICO PARA A CATEGORIA FUNCIONAL DE

CONTADOR

EDITW. MS 381/81-IDR

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS-IDR,

no uso de suas atribuições regimentais, faz saber que Estarão abertas as inscrições
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inicial - Código":'Cr-NS-̂ LR.4, para fins de admissão na labela de Empregos Pertnanen

tes da DER-DF e de registro no Cadastra de Pessoal Cancursado do IDR, de ecordo com

as nornas expressamente estabelecidas neste Edital.

1. DA INSCRIÇÃO

Período : 14/12/B1 a 08/01/82 ÍExceto nos dias 17, 24, 25, 31/1̂ /81 e O 1/31/82}

Horário : dias 14/12/81 a 07/01/82 - das 8h 30min às llh

•dia 08/01/82 - das 8h 30min as llh e das 14h 30min às 17h.

Local : ICR - SGO - Área Especial n5 l - Brasília - DF.

2. EXIGÊNCIAS PARA A INSCRIÇÃO

2.1 - Sei- brasileiro e ter idade mínima de 18 (dezoito) anoy e máxima de 50 (cin

quenta) anos completos, ressalvado o disposto no Art. 11 e seu Parágrafo

único do Decreto-lei n9 1831/80 (comprovação no ato da inscrição, mediante

a apresentação de documento de identidade pessoa} e declaração funcional

expedida pela repartição competente, quando for o caso}.

2.1.1 - Poderão se inscrever, também, os portugueses, desde que comprovem

e£;tar amparados pela Convenção sobre a Igualdade de Direitos e

Deveres entre brasileiros e portugueses.

2.2 - Comprovante de pagamento da Taxa de Inscrição no valor de Cr&l 000,00 (num

mil cruzeiros), a ser recolhida numa das Agências do Banco Regional de

Brasílie S/A, em Brasílie-DF, conta n9 819797, a favor do IDH.

2.2.1 - Em hipótese nenhuma'haverá restituição da Taxa de Inscrição estabe

lecida neste ilem.

2.3 - Estar em dia com as obrigações milj tares, no caso de candidatos do

sexo masculino.

2.4 - Estar em dia com as obrigações eleitorais.

2.5 - Ser Bacharel em Ciências Contábeisf regularmente registrado no Con

selho Regional de Contcíbilidade e estar quites com suas anuidades

e outras contribuições a que estejam sujeitos (arts. 12 e 24 do De

creto-lei n? 9.295, de 27-maj 0-1946).

2.6 - No ato da inscrição será exigida apenas a apresentação dos documen

tos e comprovantes indicados nos itens: 2.1, 2.1.1 e 2.2, e DECLARA

ÇATj firmada pelo ciandidato, sob as penas da lei, de cjue possui os de

mais documentas comprabatârios das condições exigidas para a inseri

cão (itens: 2.3, 2,4, e 2.5).

2.7 - Os documentos compreendidos na DECLARAÇAt) a que se refere o item an

terior serão exigidos dos candidatos aprovados, pelo Núcleo de Recru

tamento e Seleçao do IDR, no ato da convocação para encaminhamento

dos mesmos aos respectivas órgãos ou entidades, para fins de admis

são, importando a não apresentação em insubsistência da inscrição,

nulidade da aprovação ou habilitação e perda dos direitos decorreri

tes, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade da "de

claraçao.

2.8 - No ato da inscrição, o candidato ou seu procurador legal, receberá

um Cartão de Identifi.caçao que deverá ser devidamente preenchido e

assinado, cartão este que conterá o carimba do IDR, cuja apresenta

cão, juntamente com o documento oficia] de identidade, é obrigato_

ria para o seu comparecimento as provas e para tratar de seus inte_

resses junto ao Instituto. Na mesma oportunidade será fornecido o

programa da prova.

2.9 - Não será aceita, sob qualquer pretexto, inscrição condicional ou em

desacordo com este edita].

2.10" -O candidato que prestar declaração fc.lsa ou inexata, terá a sua

inscrição cancelada e declarados nulos os atos dela decorrentes;, em

qualquer fase do concurso ou após a realização do mesmo.

2.11 - A inscrição, para todo e qualquer efeito, expressa a aceitação, por

parte do candidato, de todas as condições estabelecidas neste edi

tal, sem qualquer' ressalva, no presente ou no futuro, a qualquer' ti

tulo.

3. DA SELEÇffO

O concurso constará de uma prova de Conhecimentos Específicos, objetiva, eli

minatória, valendo de o(zero) a lOO(cern) pontos.

3.1 - Somente será. considerado aprovado o candidato que obtiver o míni.mo

de 60 (sessenta) pontos, do total de 100 (cem) pontos atribuídos à

prova.

3.2 - A pro*ja escrita será aplacada no dia 23.01.82, às 14 horas, na sede

do ir'JR - SGO - Área Especai 01 - DF.

3.3 - Us candidatos deverão comparecer ao local de realização da prova,

30 [trinta] minutos antes da horário estabelecido para o seu início,

munidos de Cartão de Identificação e de documento oficial de identi_

dade.

4. DQ CONHECIMENTO Pt- PROVA E DO RECURSO

4.1 - Não será concedida vista de prova.

4.2 - Apôs a correçao da prova escrita, será afixado, no Quadro de Avisos

do IDR, a lista dos aprovados e o gabarito da prova para conhecimt?n

to por parte dos candidatos.

4.3 - Durante o prazo de até 2 (dois) dias úteis, após a divulgação do

resultado, os candidatos que não concordarem com o mesmo poderão im

petrar recurso, uma única vez, a Superintendente do IDR, fundamen

tando, de modo preciso, as questões que desejarem sejam revistas,

protocolando o requerimento na Seção de Serviços Gerais rio IDP.S sob

pena de liminar indeferimento.

4.4 _ Não haverá qualquer outro recurso ou pedido de reconsideração da de

cisão adotada pela Banca Examinadora ou pela Superintendente do

IDR.
4.5 - No recurso, o candidato não poderá identificar-se, devendo constar

somente o número de sua inscrição.

5. DA CLASSIFICAÇÃO

A classificação dos candidatos habilitadas obedecerá à ordem decrescente dos pon_

tos obtidos na Priiva de Conhecimentos Especificou.

5.1 - No caso de ertpate terá melhor classificação o candidata mais idoso e o c^

sado> sucessivamente.

6. DQ RLGIME JURÍDICO

Os candidatos que venham a st-r aprovados no concurso e convocados para admissão,

somente serão admitidos ou contratados s;oh o regime da CLT, com a aplicação auto,

mática da legislação do FGTS.

7. DA JORNADA DE TRABALHO E DO SALÁRIO BASE

A jornada de trabalho será de 40 (quarenta) horas semanràs, com o salário de

Cr$35.832,00 (trinta e cinco mil, oitocentos e trinta e dois cruzeiros), acresci-

do da Gratificação de Nível Superior de 2D°/D (vinte por cento), correspondente à

primeira referência da classe inicial da Categoria Funcional de Contador, ressal

vades os possíveis casos de jornada de trabalho superior» bem como de menores ou

maiores salários, pagamento ou não da Gratificação de Nível Superior, de confor

midnde com os Regulamentos e as Tabelas de Pessoal vigentes nos órgãos ou entida

der; en que venha a ocoi-rer a respectiva contratação.

8. DF5CRIÇATJ SUMARIA DAS TAREFAS TÍPICAS

Atividades de execução qualificada, sob supervisão, de trabalhos relativos a

administração financeira e patrimonial, contabilidade e auditoria, compreendendo

análise, registro e perícia contsbeis, elaboração de balancetes, balanços e ri_e

monstraçoes contãbeis. Os exemplos típicos de tarefas da Categoria Funcional de

Contador - Classe "A" - Código L~-NS-716.4, encontram-se descritas na Porta

ria ne 112/73-SEA, de 31 de dezembro de 1973.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 Não haverá segunda chamada para a prova de Conheciméritos Específicos, em

hipótese alguma, seja qual for o motivo alegado.

9.2 O concurso terá validade de l (um) ano, a contar da data da publicação de

Resultado Final no DODF, podendo ser prorrogado por até igual prazo, no inte_

resse da Admini-straçao.

9.3. Atribuir-se-á nota O (zero) à prova que apresentar sinal ou convenção que

possibilite sua identificação.

9.4. Os candidatos aprovados fc não aproveitados serão registrados no Cadastro

de Pessoal Cancursado do IDR, durante o prazo de validade do concurso.

9.5. Os candidatos convocados ficam sujeitos, além das exigências contidas nes

te Edj tal, as normas e: rRgulamentos dos órgãos ou entidades, para fins de

formalização da admissão ou contratação.

9.6. Os avisos referentes a este Edital serão publicados no DODF.

9.7. Os casos orãssias neste Edital serão resolvidos pela Superintendente do IDR

Brasílie" de dezembro de 1.981

WANDA DE MELLO LOBO ROCHA

Superintendente.

\
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

INSTITUTO DE D E S E N V O L V I M E N T O DE RECURSOS HUMANOS

E D I T A L N? 382 /81 - l DR

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE D E S E N V O L V I M E N T O DE

RECURSOS HUMANOS - IDR, torna públ ico o resultado f ina l do Procedi

só Se l et ivo para Transformação de Empregos da Tabela de Empregos

Permanentes da Administ ração da Estação Rodoviár ia de Brás i l i a-AERB ,

para a Categoria Funcional de Agente Admin is t ra t i vo , do Grupo Se£

viços A u x i l i a r e s , Código LT-SA-401.2, conforme Edital n°357/8l - lDR,

publ icado no D iá r i o O f i c i a l do Distr i to Federal nB 21 l,de 09.l 1 .81 ,

N« DE
INSC.

05

01

02

04

NOME

ELIZEU QUEIROZ MONTEIRO

EMERSON BENEDITO V I D A L

EURICO SARDINHA DE MORAES

ISMERALDA DOS SANTOS L I R A

NOTA

94

94

88

82

CLASSIF.

19

2B

39

4»

B r a s i l i a < L de dezembro de 1981

WANDA DE MELLO LOBO ROCHA

Super i ntendente

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIADESERVIÇOS PÚBLICOS

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRAS ILIA

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO

Convidamos os Senhores Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AS -
SEMBLÊIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, em sua sede social, situada no
Setor Comercial Sul, Quadra 4, Bloco "A" n°s 67/97 às 16:30 horas do dia 21 de
dezembro de 1981, a fim de deliberarem a seguinte ORDEM DO Dl A:

a) AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL e CONSEQUENTE ALTERAÇÃO
DO ESTATUTO SOCIAL:

b) OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSEI DA SOCIEiDADE.

Brasília, 07 de dezembro de 1981

ARNALDO CORRÊA RABELLO
Presidente S ubstituto

Conselho de Administração
(Dias,9,10ell)

GOVERNO DO DIS TRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO DOSISTEMADE PESSOAL
DIVISÃO DE CADASTRO FINANCEIRO

EDITALN° 006/81-EXECUÇÃO

0 DIRETOR DA DIVISÃO DE CADASTRO FINANCEIRO, DACOOR-
DENAÇÃO DO SISTEMA DE PESSOAL, DA SECRETARIA DE AD-
MINISTRAÇÃO, após convocação feita em Edital, publicado no DIÁRIO
OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL, n° 69, de 10 de 04 de 81, referente a
reposiçãode importância recebida indevidamente e após prazo formulado para o
comparecimento ou apresentação e julgamento de defesa, executa os abaixo
relacionados ou seus representantes legais a recolher aos cofres do GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL no prazo de 10 (dez) dias, a partir da data de pu-
blicação deste Edital, as quantias a seguir indicadas ou apresentarem recursos
neste prazo sob pena de inscrição em Dívida Ativa.

01 - NAZIRBATISTADEOLIVEIRA.matrículan0 21.474,lotação SEA,
valor Cr$ 2268,15 (DOIS MIL DUZENTOS E SESSENTA E OITO CRU-
ZEIROS E QUINZE CENTAVOS ).

PROCESSO N": 002.361/81.

Brasilia, 07 de de dezembro de 1981

KLEBER FRANCO DE OLIVEIRA
Diretorda Divisão de Cadastro Financeiro

- CS P/S EA-

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE PÉS S OAL
DIVISÃO DE CADASTRO FINANCEIRO

EDITAL N° 010/81 - CONVOCAÇÃO

O DIRETOR DA DIVISÃO DE CADASTRO FINANCEIRO, DA COOR-
DENAÇÃO DO SISTEMA DE PESSOAL, DA SECRETARIA DE AD-
MINISTRAÇÃO, pelo presente convoca os abaixo rekcionados, ou em sua falta
os seus representantes legais, para comparecerem à citada Divisão, localizada no
Anexo do Palácio do Buriti — 7° andar — Sala 705, no horário das 14:00 às 17:00
horas, afim de recolherem aos cofres do Governo do Distrito Federal as impor-
tâncias a seguir indicadas ou apresentarem recursos, tudo no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a partir da publicação deste Edital, conforme decisão exarada em
processo.

01 - JOSÉ MARIA ROCHA QUEIROZ,matrículan014.942,lôtaçãoSEA,
valor Cr$ 45.896,93 (QUARENTA E CINCO MIL OITOCENTOS E NOVEN-
TA E S El S CRUZEIROS E NOVENTA E TRÊS CENTAVOS )

PROCESSON0: 016.939/81

02 — CLOVER JOS É MAGALHÃES, matrícula n° 0.5970, lotação S EA,
valor Crf 37.188,17 (TRINTA E SETE MIL CENTO E OITENTA E OITO
CRUZEIROS E DEZESSETE CENTAVOS).

PROCESSO N°: 016.938/81

03 - SEBASTIÃO FERNANDES DA SILVA, matrícula n° 0.2921,
lotação RA VI Planaltina, valor Cr$ 6.875,60 (SEIS MIL OITOCENTOS E
SETENTA E CINCO CRUZEIROS E S ES SENTA CENTAVOS).

PROCESSO N°: 016.979/81.

Brasília, 07 de dezembro de 1981

KLEBER FRANCO DE OLIVEIRA
Diretor da Divisão de Cadastro Financeiro

CSP-SEA

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DIÁRIOOFICI AL DO DISTRITO FEDERAL
TABELA DE PREÇOS

De acordo com a Portaria n" 43. de 9 do corrente mês. do Excelent íss imo
Senhor Secret ário de Administração, são os seguintes os preços de publica*,1 fio cie
matérias e assinaturas do Diário Oficial dó Distr i to Federal, em vigor a pari ir de
l O - X I . 1981:

Página Inteira
Por cent ímetro de coluna

Cr$ 16.HO:(.(i()
. .(>$ 254.60

ASSINATURAS
Repartições e Part iculares:
Anual : (>$ 3.000.00
Semestral (>$ ] 500.00
Funcionários:
Anual (>$ -J 000.00
Semestral (>$ l .000.00

N j i t a . — As ass inaturas remetidas pelo correio sofrerão um acréscimo ;mu;il
de (>$ 3.000.00e semest ral de Cr$ l .500.00.

EPTU E ISS
Regulamentos baixados pelos Decretos n°s 3.521 e 3.522.

de 28 de dezembro de 1976

Publicados no suplemento do

DIÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL

de 30.12.76

Formato pequeno de fácil manuseio.

A VENDA

No andar térreo do Anexo do Buriti

Seção de Distribuição do DODF

Preço Cr$ 20.00

PREÇO DESTE EXEMPLARCr$6.00


